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APRESENTAÇÃO





    Este livro surgiu duma leitura inesperada e despretensiosa. Eu não conhecia o conselheiro Salustiano Ferreira Souto (1814-1887) até encontrar acidentalmente na Biblioteca Octávio Ianni do IFCH da UNICAMP, alguns anos depois de publicado, o livro do escritor baiano Antônio Monteiro, Notas sobre os negros malês na Bahia (1983), onde a sua vida ocupa um trecho muito instigante para quem se interessa sobre o destino de minorias brasileiras silenciadas, cristãos-novos (judeus), malês (muçulmanos) e ciganos (calons).




    É a história de alguém que ocupou um espaço importante no establishment brasileiro no final do século XIX. Médico da elite soteropolitana e também das crianças expostas da Santa Casa da Misericórdia, lente da primeira faculdade de medicina no Brasil, alguém que recrutou uma companhia de soldados negros para a Guerra do Paraguai (Zuavos), deputado eleito a espera da cadeira senatorial, Comendador da Ordem da Rosa e finalmente Cavaleiro da Ordem de Cristo. O título de Conselheiro era dado ao lente que completasse vinte e cinco anos de docência superior1. No seu tempo ele era tão conhecido em Salvador que a correspondência para lhe ser entregue bastava estar endereçada apenas ao “Souto”2, . Nada mais.




    É escrito também que ao lado destas atividades e títulos honrosos, também mantinha uma atividade oculta, desconhecida dos seus pares: ele seria o imame da mesquita secreta dos Malês estabelecida na Rua da Alegria nos Barris, nº 3, em Salvador. Apesar de serem conhecidos como Malês eles preferiam o etnônimo muçurumins, que utilizaremos no texto. Optei pela forma portuguesa, imame, para evitar confusões linguísticas, em árabe é “aquele que guia”, título honorífico ou sacerdotal, dado a quem dirige o culto numa mesquita ou conduz uma comunidade islâmica.




    O autor Antônio Monteiro (Feira de Santana, 25 de dezembro de 1918- Salvador, 14 de fevereiro de 1998)3, funcionário público, profundo conhecedor do mundo afro-baiano e cronista do jornal A Tarde, fez a identificação etnoreligiosa do conselheiro Souto através da mediação de Manoel do Nascimento Santos Silva, conhecido como Gibirilu (do árabe Gibril, Gabriel), filho de José Maria dos Santos Silva, o alufá Salu, natural da cidade de Ifé, Nigéria. Eu reconstruí os passos de Antônio Monteiro nesta Salvador desconhecida para ver a procedência de suas afirmações, investiguei quem eram os seus informantes e verifiquei que eles pertenciam as sociedades mutualistas étnicas, como a Sociedade Protetora de Desvalidos, dentre outras, e que através da memória dos membros destas sociedades, chegava-se a Sociedade Libertadora Sete de Setembro, cujo presidente fora o conselheiro Souto.




    O construtor Gibirilu tornou-se o seu mediador cultural, assim como Martiniano Eliseu (Ojeladê) do Bonfim (c. 1860-1943), fora do Dr. Nina Rodrigues4. Gibirilu já fora ouvido por Pierre (Fatumbi) Verger (1902-1996), imigrante francês; mas, descendente pelo costado materno dos Vaz, cristãos-novos portugueses, outro grande estudioso do tema5. Antônio Monteiro foi apresentado a Gibirilu por Edgard Alfredo de Barros, diretor do Liceu de Artes e Ofícios, local onde ainda se concentrava alguns destes remanescentes dos muçurumins e para onde foi o maior tesouro do conselheiro Souto, o seu álbum de gratidão recebido na guerra do Paraguai. Edgard era filho do Dr. Alfredo de Barros, médico que atendia os velhos muçulmanos de Salvador. Foi ele quem assinou, dentre outros, a certidão de óbito do Igô dos Ossurumins em 19056 e do último alufá da mesquita da Rua da Alegria nos Barris, em 19077, documentos que estão reproduzidos em seu livro, páginas 37 e 115. A partir destes informantes, Antônio Monteiro entrou no universo subterrâneo dos muçurumins.




    A identificação do conselheiro Souto como muçulmano foi referendada e ampliada um pouco mais tarde pelo belíssimo texto comemorativo do seu aniversário, “A dupla vida de um médico”, escrito pelo historiador baiano Cid Teixeira, publicado no Jornal da Bahia em 17 de março de 1983, que intrigado por esta trajetória, perguntava surpreso:




    “Como podia aquele médico solteirão, morando só na enorme casa do Largo dos Aflitos, conciliar a sua condição de preferido pela mais fechada sociedade da época com as obrigações de oficiante do culto maometano da Bahia?




    Como pode um homem, em tempos tão exclusivistas e preconceituosos, receber o título de Conselheiro do Império entre uma e outra leitura de suratas do Livro de Maomé?”8




    O personagem incomum e desconhecido, revelado por eles, despertou o meu interesse. Fui buscar um livro que contasse a sua vida e vi com surpresa que não há nada escrito sobre ele que ultrapasse a segunda página, apesar de suas extensas atividades, como médico, político e amigo íntimo de personalidades como a elegante Condessa de Barral, o pragmático Rui Barbosa e o romântico Castro Alves, que passeiam gloriosos pelas páginas de História do Brasil9. De surpresa em surpresa, descobri também que não há nenhuma rua ou mísera travessa para homenageá-lo na cidade onde ele foi um protagonista importante. Assim ele desapareceu historicamente, erodido junto a memória dos correligionários que morreram e que não tiveram sucessores.




    A ausência de estudos sobre a sua vida estimulou-me a procurar mais informações. Busquei e quando percebi já estava com um corpus documental adequado para ser transmutado em narrativa biográfica. Este foi o quarto episódio que me aconteceu, aparentemente sem ligações entre si, mas que resultaram neste livro. Os precedentes começaram com o amigo Guilherme Faiguenboim, parceiro em dois livros, já publicados, presenteando-me com a biografia de Francisco Félix de Souza, mercador de escravos (2004) do embaixador Costa e Silva. Depois as viagens que fiz de Barão Geraldo a S. Paulo em companhia do engenheiro líbio Hadi A. Khalifa, muçulmano praticante, quando no intervalo de suas orações pelo caminho, discutíamos a incipiente bibliografia sobre os Malês e finalmente o diálogo rápido, num corredor onde acontecia um simpósio de história judaica no Brasil, com o engenheiro baiano Carlos Kertesz sobre a antiga tradição cosmopolita de Salvador, quando aparentemente num espaço exclusivamente católico romano podiam ser encontrados práticas religiosas islâmicas ou judaicas entre pequenos círculos familiares desenvolvidas clandestinamente. Ele só me disse: Escreva!




    Montei uma estratégia de pesquisas para escrever sobre personagem tão esquivo ou deslembrado. Como ele escreveu apenas relatórios e teses, para conhecer o seu pensamento busquei suas manifestações no parlamento e assim compreender a sua visão de mundo. Para a sua movimentação na sociedade busquei nas memórias dos amigos célebres, na correspondência entre personagens próximos a ele, desde a “certidão” do seu nascimento em termos políticos nacionais, a carta de apresentação do Barão de Cajaíba para o Marquês de Olinda em 14 de dezembro de 1863, pedindo para ouvi-lo na condição de procurador e amigo, até a sua correspondência espalhada em instituições diferentes na Bahia e no Rio de Janeiro. No seu Testamento e no Inventário, tipo de literatura que só interessa aos sobrinhos pobres e historiadores desconfiados, encontrei a chave de alguns segredos, que vislumbrei. Aproveitei os jornais contemporâneos disponíveis na WEB, graças a Biblioteca Nacional, para conhecer o Souto-público. Os jornais estão citados no rodapé e quando são transcrições de documentos também na bibliografia final. Tive até o cuidado de fazer a pé o percurso que ele fazia rotineiramente, isto nas “trovoadas de novembro”10, mês em que ele foi sepultado, somente para conhecer as distâncias do seu cotidiano e de seus interlocutores. O método que usei no trabalho de pesquisa e redação estão expostos nas linhas e entrelinhas acima. Acrescento só uma coisinha a mais: nomeei os personagens com os nomes que eles eram conhecidos no cotidiano e no caso de titulares, usei o último título nobiliárquico recebido.




    Escrever sobre convicções e comportamento é muito difícil. Principalmente quando ele é estigmatizado e mantém-se clandestino, ou numa linguagem mais polida, discreto. É algo que já sentira quando pesquisei para compor a minha dissertação de mestrado, A presença oculta. Genealogia, identidade e cultura cristã-nova brasileira nos séculos XIX e XX, sob a orientação da professora Anita Novinsky na FFLCH-USP e procurei os últimos descendentes de cristãos-novos no cotidiano brasileiro. Como uma mesquita brasileira no século XIX é algo informal, não há atas ou registros que procurar, fiar-me-ei nas evidências que encontrei, nos depoimentos de autores, como Antônio Monteiro, Nina Rodrigues e Cid Teixeira, e construí uma convicção baseada nisto tudo, seguindo a recomendação que o conselheiro Souto deu ao colega de partido Joaquim Nabuco numa situação análoga: “É preciso que se atire ao pássaro e não á sombra” 11.




    Busquei no início resolver o nó inicial do seu segredo. O conselheiro Souto tinha o jenipapo no corpo? Aquele sinal de ascendência negroide colocado pela natureza no dorso humano, descrito por Gilberto Freyre. A literatura militante contemporânea não tem dúvidas, ele era um homem negro12, no que é respaldada pelos memorialistas da Faculdade de Medicina da Bahia (FMB), “homem de cor e de origem simples”, segundo o Dr. Rodolfo Teixeira 13. Mas a questão não é tão simples assim, já que ela não fazia sentido pra Souto, enquanto viveu. No Livro de Registros de Enterramentos do Campo Santo ele foi identificado como “branco” e também o fora no registro eclesial do óbito:




    “Consº Souto. Em dezenove de novembro de oitenta e sete faleceu e sepultou-se no Campo Santo o Consº Salustiano Ferreira Souto, BRANCO (grifos do autor), solteiro, de setenta e trez annos, medico, natural da Bahia e residente nos Afflitos, do que se fez este termo. O Vigº (ilegível) Ribeiro Martins”14.




    Nos retratos que sobreviveram, Souto é tão branco como o misterioso homem que em alguns momentos identificou-se como Wallace Fard (1877-1934): que construiu a seita americana Nation of Islam, formada por negros muçulmanos nos anos Trinta em Detroit e foi o seu primeiro imame. Branco ou negro depende de quem lhe veja.




    O cenário do livro é o Brasil do século XIX, tempo de transição, das mudanças dos modos de governar e de produzir. É o nascimento da nação como a conhecemos. Aqui a escravidão brasileira é uma realidade mais complexa do que a apreendida pelos manuais ginasianos de história, ela não é uma luta dos maus contra os bons, mas, uma forma de organizar a mão de obra, que redundará posteriormente no trabalho assalariado. Ela não é uma opção portuguesa deliberada de discriminação racial, tanto que antigos escravos que se tornaram proprietários, utilizavam-na quando precisavam de trabalhadores. A dinastia de sacerdotisas afro-baianas da Casa Branca do Engenho foi proprietária de escravos15. Vinte e sete dos quarenta e seis dirigentes da Ordem Terceira do Rosário dos Homens Pretos tinham os seus escravos16. A origem servil não impedia a ascensão social de alguns, pois podiam ser nobilitados pelo Estado, tanto que o mulato Francisco Gomes Brandão (1794-1870), filho ou neto de escravos, um dos fundadores do Instituto dos Advogados do Brasil (futura OAB) recebeu um título de nobreza brasileira, Visconde de Jequitinhonha em 1854. Só para comparação, o primeiro negro a receber um título britânico foi em 1964, através do esportista Barão Constantine de Maraval (Learie Nicholas Constantine, 1901-1971), estrela do críquete.




    Os africanos de Salvador se juntavam pela língua, pela religião e pelo grupo de origem, que lhes dava solidariedade interna. Basta examinar os cantos da cidade, onde se postavam os ganhadores para oferta dos seus serviços, divididos entre os gruncis (Galinhas), dos tapas, dos haussás, dos jejes, etc. Era mais importante para eles, adorar os mesmos deuses, nomear as coisas com as mesmas palavras e comer os mesmos alimentos, que a cor da pele. Imagine, alguém cujo tabu alimentar é o porco, ver o vizinho comendo o alimento interdito, a repulsa é a mesma, não importando se branco ou negro. Isto explica a existência de um imame branco num universo fechado de escravos e libertos muçulmanos. O imame tinha os mesmos costumes que eles.




    São as aventuras do conselheiro Souto e neste cenário, a quem vi como um abencerragem invisível, pelas razões que estão na epígrafe deste livro e que cabem na explicação de sua vida, que vos trago. Muitas pessoas me ajudaram neste trabalho, fornecendo documentos e informações, discutindo o tema, viajando comigo aos cenários em que viveu o personagem central ou apenas conversando sobre ele. Sem eles não conseguiria terminar este projeto tão pessoal. Não tenho o nome de todos os que me ajudaram, alguns ficaram anônimos, mas guardo o nome da maioria, a quem agradeço por mais esta contribuição:




    Agradeço a minha irmã Sara que administrou o cotidiano neste período. A Fábio Koifman (UFRRJ), que foi o primeiro a me alertar que o personagem dava samba. Marli Antonicelli e Edson Joaquim dos Santos, com quem dividi inúmeras viagens e conversas sobre a “igreja da diretoria”, dentre outras coisas – Marli criou esta tipologia ao frequentar as igrejas de Espanha. Ângelo Emílio da Silva Pessoa (UFPB), com quem discuto há anos as velhas famílias brasileiras – ele é autor de tese doutoral sobre o Morgado da Torre na Bahia. Marcelo Meira Amaral Bogaciovas e Marcos Antônio Filgueira (UFERSA), meus confidentes em genealogia. Suzanna Severs (UNEB) e Marco Antônio Nunes da Silva (UFRBA), que me convidaram para o Simpósio Internacional de Estudos Inquisitoriais: História e Historiografia (UFBA, 2011), onde pude amadurecer o projeto. Cacau Nascimento que indicou o que e onde procurar informações em Cachoeira. Leandro Almeida (UFRBA) que me trouxe farta documentação colhida no Arquivo de Cachoeira. Aldrin A. S. Castelucci (UFBA), que me cedeu dados sobre os Soutos-operários. Guilherme Faiguenboim, Hadi A. Khalifa e Carlos Kertesz, já citados anteriormente. Agradeço também ao Caio Manoel de Paranaguá Moniz, por dividir comigo a história de sua família, esclarecendo o episódio da saída do Visconde de Monserrate do STJ, que aparece de várias formas na bibliografia já publicada.




    É bom chegar num prédio confortável, com sombra e água fresca disponível, ter a liberdade de movimentos e de escolher os livros e revistas nas prateleiras, como na Biblioteca Florestan Fernandes (FFLCH-USP) e na Octávio Ianni (IFCH-UNICAMP), as minhas bibliotecas preferidas. Agradeço aos seus dirigentes e funcionários por criá-las e mantê-las tão acolhedoras. Agradeço também aos funcionários de outras instituições pelo interesse e presteza em responder as minhas questões – alguns interlocutores estão nominados e outros não, mas, a gratidão é a mesma. E são eles: o Arquivo Público Estadual da Bahia, o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, a Biblioteca Nacional (Daniel Felismino e Anna Maria Naldi), a Fundação Casa Rui Barbosa (Cláudia Resende e Cláudio Vitena), a Biblioteca Gonçalo Moniz: Memorial da Saúde Brasileira (Leonor Dantas Halla), a Biblioteca Universitária de Saúde – UFBA (Maria de Fátima Mendes Martinelli), o Laboratório Reitor Eugênio Veiga / PUC-Salvador (Renata Soraya Bahia de Oliveira) e o Centro de Memória Jorge Calmon / Santa Casa de Misericórdia da Bahia (Adriana Bastos Santos).




    Como escrevi no introito, comecei o trabalho despretensiosamente; mas, a medida que a investigação avançava, percebi que esta biografia é uma espécie de réquiem, não de uma pessoa; mas, de uma cultura mestiça, a dos lusodescendentes no Sertão baiano, região que chamo de “Dantas-landes” e que se espalharam pelo Brasil nas suas deambulações. Os pais empurraram a fronteira portuguesa para o interior, abrindo fazendas nos ermos e os filhos retornaram ao litoral para governar o país. Foram eles os primeiros brasileiros e continuaram assim por séculos. Os seus corpos e almas deram sentido ao gentílico brasileiro.




    Vilém Flusser (1920-1991), filósofo brasileiro nascido em Praga, chamou atenção para a mudança estrutural do país, com a entrada de imigrantes extra-ibéricos, algo como se várias camadas em lâminas fosse cobrindo as anteriores até fazê-las desaparecer completamente17. É claro que isto é feito com a ajuda da media eletrônica, principalmente a TV, estabelecidas nas áreas receptoras de imigrantes. Algo que se percebe no sumiço dos valores distintivos desta gente, que mesmo vivendo entre a poeira e o suor, possuía uma postura requintada; pela cordialidade, que se manifestava na hospitalidade ao viajante; no cultivo da poesia oral e que em nenhum momento afirmaria: “vergonha é roubar e não poder carregar” tão a gosto nos dias de hoje. Macunaíma é malvisto ali. Seguindo a isto, a transformação da língua portuguesa, perceptível não só no desaparecimento de palavras; mas, até na colocação das vírgulas na literatura contemporânea. A redução vocabular não se deu apenas pelo descarte de palavras, mas, fundamentalmente do caráter polissêmico, eliminando o efeito irônico ou outros sentimentos que faziam parte da fala. Sobrevivendo apenas o português semântico, estrito, tanto que já há uma demanda paulistana para se “traduzir” autores, como Machado de Assis (1839-1908) para esta nova forma de expressar-se.




    Isto deixou de ser apenas uma elucubração quando revi eletronicamente o sepultamento do cineasta Gláuber Rocha e o elogio fúnebre feito pelo antropólogo Darcy Ribeiro, ambos personagens incidentais deste trabalho, assim como as suas famílias. Eles não ressuscitarão; mas, que fique o trabalho como lembrança destes dias e destas pessoas. E que a biografia do conselheiro Souto possa chegar ao público, como registro de sua vida e tirar do silêncio várias minorias que viveram no sertão brasileiro: cristãos-novos (judeus), muçurumins (muçulmanos) e ciganos (calóns). Concluo afirmando apenas que cumpri com prazer a ordem divina no pardes18: “Mi-kol ha-gan akhol tokhel / Utiliza-te de todos os frutos do jardim” (Gênesis, 2:16).




    18 de maio de 2017,




    Campinas, S. Paulo, Rio de Janeiro, Dantas-landes e Salvador




    P. V.
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CAPÍTULO 1





    Os mistérios do Conselheiro Souto




    Naquela tarde de domingo, 20 de novembro de 1887, as 16 horas – data que seria posteriormente dedicada a “Consciência Negra” em homenagem a Zumbi19, enquanto os coveiros preparavam o carneiro nº 293 para sepultar o morto no cemitério do Campo Santo no Alto das Pombas, em terras que foram propriedade de Diogo Álvares Caramuru (c. 1475-1557), o “Abraão da Bahia”20. O defunto deixou sua casa no Largo dos Aflitos nº 6 onde morou por muitos anos, para fazer a sua última viagem pela cidade de Salvador, atravessando uma região que ele conhecia bem.




    O morto a ser inumado tinha nome e sobrenome conhecidos na cidade e até na Corte, pois era o conselheiro Salustiano Souto e morrera aos setenta e três anos, de septicemia causada por broncopneumonia no dia anterior, 19 de novembro de 1887. Ele tinha sido médico e professor na Faculdade de Medicina da Bahia (FMB), fora a guerra do Paraguai e ao que se murmurava a boca pequena, frequentava a mesquita dos Barris, próximo a sua casa e seria um dos últimos muçurumins (malês) remanescentes na cidade. Outros diziam até que ele fora o Imame (Limano), o chefe religioso deste pessoal quase invisível para a elite, formado por carregadores, ganhadores, pedreiros, marceneiros de origem africana, mas que não se esperava encontrar entre figuras de projeção social.




    Numa época em que a difusão das imagens ainda era restrita, alguns dos presentes esperavam chegar o ataúde para ver o falecido, pois só o conheciam de renome e queriam vê-lo para saber se era branco, saruabo ou negro? Se tinha bigode ou não?




    Os muçulmanos secretos reconheciam-se pela forma de barbear-se.




    Escreveu o imame turco Abdurrahman que viveu discretamente em Salvador entre eles, nos anos sessenta daquele século, um modo de identificá-los:




    “Todos os muçulmanos raspam o bigode e deixam a barba crescer. Quem faz o contrário é como alguém que abertamente se tornou infiel. Por conseguinte, eles não o cumprimentam”21 .




    O conselheiro Souto não usava bigode, tinha o lábio superior escanhoado, mas cultivava a barba agarena. O que se encaixava na descrição do imame turco, como um muçulmano local.




    O sepultamento foi dirigido pelo médico cachoeirano Cincinato Pinto da Silva (1835-1912), provedor da Santa Casa de Misericórdia de Salvador, autor de um livro sobre o malogrado poeta e monge Junqueira Freire e que até o final da vida dirigiria três províncias brasileiras, Alagoas, Sergipe e Maranhão. Se ele tinha a confiança do Imperador para dirigir estas províncias, era visto com reservas pela Igreja, como um católico estatístico e Espírita reservadamente, fato conhecido por muitos que ali estavam presentes. Era amigo do morto, de quem tinha sido paciente quando fizera uma paralisia das pernas, combinação de beribéri e artrite e convivera com ele desde os tempos de aluno na Faculdade.




    O Dr. Cincinato era casado com Dona Maroquinhas, irmã do Dr. João Vaz de Carvalho Sodré, proprietário do Engenho Aratu em Paripe. Dona Maroquinhas e o Dr. João pertenciam a velha parentela dos antigos Morgados do Sodré, gente rica e antiga até na Metrópole lusitana, que ainda contava no cortejo com o Dr. Jerônimo Sodré Pereira (1840-1909), casado com Dona Naninha, Ana Carolina Dantas (1859-1921), filha do conselheiro Manoel Dantas, chefe dos Liberais na Bahia. O Dr. Jerônimo, professor da FMB, seria também presidente da província de Sergipe e foi dele o primeiro discurso sobre a Abolição no Parlamento.




    No desenvolvimento da história o leitor verificará que a elite é aparentada entre si, e dentro dela também prevalece a mesma orientação partidária, cindidos em Conservadores ou Liberais. O falecido apesar de ser amigo intimo deste pessoal, notadamente dos Liberais, não pertence a esta genealogia afidalgada. Ele é parecido com aqueles personagens misteriosos de quem não se conhecem os ancestrais, como o Melquisedeque bíblico.




    “Meus ascendentes são fallecidos e não tenho descendentes” 22.




    Sem nomear ninguém. O parentesco lembrado por ele em todos os momentos de sua vida sempre foi o espiritual (afilhados, compadres/comadres e padrinhos), construído dentro do compadrio católico, estabelecidos com membros da burguesia soteropolitana. Era compadre dos Dobberts (Barbosas-de-Oliveira), dos Castros-Alves, dos Pereiras-de-Aguiar, dos Sodrés-Vaz-de-Carvalho, parentesco construído durante a sua vida social como médico e professor na capital. Somente na correspondência econômica e no testamento ele mencionou os consanguíneos, mesmo assim de forma truncada e muitas vezes indiretamente.




    Depois do dobre de finados no bronze claro da igreja dos Aflitos, ouvido apenas no Largo, saiu o cortejo, primeiro o carro funerário puxado a seis cavalos, dirigido por um escravo vestido de negro, seguido por mais oito carros para levar os acompanhantes ilustres. Eram carros alugados a empresa fúnebre de Ernesto Pereira Coelho da Cunha. O cortejo seguiu em direção ao Forte de S. Pedro, atravessando as primeiras aglomerações, muitas pessoas nas janelas espiando o movimento. O cortejo era formado por antigos pacientes e médicos que foram os seus alunos. Na altura do Forte um grupo de homens negros tomou o caixão nos ombros e desceu a rua, atravessou a roça do Canela, que pertencia a família de Laura Macedo de Aguiar (1860-1948), afilhada do falecido e esposa do seu advogado Manoel Joaquim Liberato de Matos (1839-1910). O cortejo teve que se cuidar para não se molhar nas poças das águas das trovoadas de novembro.




    O jornal norte riograndense O Macauense, editado por Elias Antônio Ferreira Souto, que transcreveu o obituário do Jornal de Notícias da Bahia, traz a descrição deste momento de reconhecimento popular ao morto:




    “Houve uma grande concurrencia, sendo o corpo conduzido a mão até sua última morada, acompanhando os carros o fúnebre prestito. Ao chegar à rua do Forte de S. Pedro, pessoas do povo disputarão o dever de carregar os restos mortaes do humanitário cidadão”23




    O féretro entrou no Campo Santo, o esquife subiu as escadas com dificuldades, pois os carregadores já estavam extenuados pela subida da ladeira. O cadáver foi encomendado na capela e dali seguiu para a cova já aberta. Doze coroas de flores cobriam o ataúde de madeira. Ao seu lado estava Luís Antônio Pereira da Silva, funcionário da Santa Casa da Misericórdia, proprietária do Cemitério, que escolhera o local e vendera a sepultura e que era amigo também do falecido nos corredores da Santa Casa.




    Enquanto isto o orador anônimo continuava o elogio fúnebre ao Dr. Souto:




    “(...) Entretanto, se os negócios do paiz absorvião-lhe parte do tempo, a sciencia também preoccupava a sua elevada inteligência. E assim que vemo-lo, no meio das preoccupações e luctas políticas, dedicar-se não só a clinica que exerceu com grande proficiência, mas também ao magistério (...)”24 .




    Mais adiante da cova, o Dr. Cincinato já acertava a missa de sétimo dia na matriz de S. Pedro com o padre Reginaldo dos Santos. A noite no seu escritório, esmiuçaria a contabilidade da morte, saberia quanto gastara nas exéquias do amigo e o colega. Anotou com a sua letra firme e legível no papel rascunho:




    1. Enterro, 142$000;




    2. Vigário, 35$000;




    3. Sepultura e padres, 62$000;




    4. Armador e missa de 7º Dia, 100$000;




    5. Carros, 400$000.




    Só faltava somar as despesas, mas não podia deixar de notar que a missa de quase uma hora custava um mês de trabalho pago a um trabalhador no batente de sol a sol. Os muçurumins baianos, como o Imame Abdurrahman reconheceu, justificavam o batizado e a cerimônia fúnebre católica como modos deles se documentarem frente ao Estado. Não eram considerados como atos religiosos. O grau de envolvimento com o Catolicismo podia ser medido pelo número de missas encomendadas no testamento, se o testador de posses pagasse apenas uma missa, isto sugeria, com muita probabilidade de sê-lo, que houvera apenas a formalidade documental.




    Num dos cantos do cemitério, um menino negro espiava os detalhes que escapava aos jornalistas que só anotavam os nomes dos presentes, quem mandara as coroas de flores, O moleque espiava os negros mais velhos vindos da ladeira da Praça, de Guadalupe, do Terreiro de Jesus, da Rua da Oração, da Barroquinha, da Mouraria, da ladeira da Prata, do Godinho, da Rua da Vala, da Preguiça, do Monturinho de S. Bento, da Rua da Forca, dos Barris, do Tororó, do Cabeça, de Santana, de Nazaré, da Rua do Paço, da Rua das Flores, de Santo Antônio, Forte S. Pedro, Mercês, Aflitos, Vitória, Barra, Rio Vermelho e Chega-Nego. Ele prestava atenção nos velhos tios de sua raça, que já conhecia a muito tempo.




    Quando os brancos começaram a se afastar depois de feitas as obrigações ao finado, vários negros cobertos por capuzes e que se soube depois, faziam parte do conselho dos muçurumins, começaram a sua reza chorada e o que devia ser o alufá pela forma de vestir-se começou baixinho a prece: “Lá-i-lá-i-la-lau, mama du araçu-lu-lai. As-la-lai-a-lei-i-salama (Deus único e verdadeiro, o seu profeta é quem nos guia), rezada nestes momentos pelos malês25. Repetida por eles até virar o zumbido de abelhas num roseiral e tornar-se incompreensível para os ouvidos não iniciados.




    O sepultamento numa sociedade excludente é uma encenação pública onde muitas vezes o que se vê, é apenas para ser visto, já que a essência mística está distante dos olhos profanos. Segredo que só revela nos detalhes menores, desapercebidos a maré de gente, mas compreensíveis aos seus. Tome como exemplo o sepultamento de uma sacerdotisa da gente-de-Santo, ele não difere muito do prelado católico romano, pois, ambos têm missas, evocações cristãs, mas no fundo o que realmente crê os seus participantes, está nas mugangas e nos pequenos calungas marginais, feitos e esculpidos durante as inumações. As grandes figuras do candomblé, Mãe Aninha (Eugenia Ana dos Santos, 1869-1938), Mãe Senhora (Maria Bibiana do Espírito do Santo, 1890-1967), dentre outras, foram veladas na Igreja do Rosário dos Homens Pretos do Pelourinho e seguiram para o cemitério da Quinta dos Lázaros, onde foram encomendadas por um sacerdote católico e sepultadas, ao mesmo tempo, que os seus seguidores davam coletivamente os três passos para frente e os dois para trás, única parte visível do ritual da gente-de-Santo, aos não iniciados.




    Não se sabe se o conselheiro Souto foi enterrado guardando o respeito a qiblah, havia o costume entre eles, do uso desta posição no sepultamento. Para os muçurumins de Salvador que tinham interesse em ser sepultados com o rosto virado para Meca no Campo Santo, no caso, olhando na direção de Pau da Lima, pagava-se aos coveiros ou até a Santa Casa para desconsiderar o plano urbanístico do cemitério, algo que era facilitado por sua desordem. Era uma gentileza que não precisava ser escriturada, mas ficava na tradição oral, como o caso do comerciante e ex-barbeiro Manoel Virota (Manoel Monteiro de Carvalho), que foi sepultado assim26.




    O Imame turco Abdurrahman já citado e que voltará adiante, recomendou a comunidade soteropolitana, já seguindo os costumes locais:




    “Instruí os muçulmanos para que, após a vinda do sacerdote, eles despissem, lavassem, orassem pelo falecido e o levassem ao cemitério”27.




    Outra dúvida é se o corpo do conselheiro Souto fora preparado para o sepultamento ao modo islâmico, que era conhecido em Salvador pelos muçurumins, apesar das incompreensões externas. Os olhos do morto tinham que estar fechados. O queixo arrumado e simétrico. O ventre comprimido por um peso para não ficar inchado. Isto não era difícil fazer, nem mesmo a lavagem ritual, tudo podia passar despercebido aos menos atentos aos detalhes. O difícil era obter a posição do corpo recomendada pelos seguidores do Islã. Uma situação mais controversa, pois os não-islâmicos acreditavam que a forma de compor a posição era um modo de quebrar-lhe os ossos. Dobrar os antebraços para trás e também as pernas para evitar o enrijecimento do corpo. Depois do morto lavado, perfumado, envolto em três lençóis brancos de linho ou algodão, levá-lo rapidamente para ser sepultado.




    O costume era transmitido de forma oral e cautelosa, mesmo que alguns como Antônio dos Santos Lima, muitos anos depois do sepultamento de Souto, deixasse em Testamento oficial a obrigação que assim fosse realizado, desde que “o corpo fosse envolvido de acordo com meu rito” e principalmente o que ele recomendara ao sobrinho “em segredo”, provavelmente alguns rituais islâmicos conhecidos apenas dentro destes círculos religiosos e que podiam causar escândalo entre os não-crentes28. Em 1906, outro muçurumim baiano, Francisco Pinto de Oliveira, também ordenou o mesmo tratamento aos seus testamenteiros e ao pedir licença ao Imame mostrou que ainda era reconhecida a autoridade islâmica entre eles e estavam organizados em sociedade, mesmo que ela não aparecesse nos registros cartoriais ou nos jornais publicados na terra. Ela existia de fato:




    “Deixo ao africano Abrahão Tourinho um conto de réis para ele com minha mulher, promover as orações e cerimônias da Costa d´África, tirando a licença (fidaú) do Liname (...)”29.




    O rico comerciante recifense Alexandre Rodrigues d’Almeida, mina de origem, no Testamento redigido em 1878 foi minucioso no protocolo a ser seguido no seu sepultamento:




    “(...) o meu corpo será envolto em lençol branco e encerrado em um caixão forrado de preto, que o meu testamenteiro [um deles foi o muçurumim integrista Jovino Lopes Ferreira, que participou da polêmica entre os grupos muçulmanos, quando da formalização da comunidade local] mandará preparar e conduzi-lo da casa de minha residência para o cemitério público no dia seguinte ao meu falecimento para ser sepultado em uma sepultura rasa com o mesmo caixão, e mandará construir sobre minha sepultura um mausoléu de tijolo e cal tendo em uma das faces ou frente uma pequena pedra mármore que não tenha menos de três palmos de comprimento e com o meu nome gravado (...)”30




    Não seria necessária uma lápide imponente, pois a memória do falecido devia repousar em boas obras feitas durante a sua vida e não dependia de uma pedra lavrada para que isto acontecesse. Raros muçurumins baianos deixaram inscrições em árabe em suas estelas. A exceção conhecida foi o monumento fúnebre do alufá nagô Luís José Firmino de Araújo, construído após o seu falecimento em 17 de março de 1907, no Campo Santo, uma coluna com uma lâmpada estilizada no topo31. Existente até os anos Quarenta. Um mês depois do sepultamento de Souto houve a proposta de trasladar os seus restos mortais para a capela do cemitério, mas a proposta foi “preterida” 32 misteriosamente, sem deixar claro os motivos da recusa, que ficou como um segredo dos que participaram da reunião. Logo depois colocaram a placa quase pessoana na sepultura:




    “Nasceu em 1814 e faleceu em 1887. Reconhecimento da Santa Casa pelos serviços prestados ao Asilo dos Expostos”33.




    É a última notícia. Depois disto o seu espaço no cemitério foi vendido a outra família e por consequência, sumiram os ossos do conselheiro Salustiano Souto...




    A noite o menino negro e espigado, até aqui anônimo e que será conhecido até o final do livro, anotou no seu caderninho verde o que vira, porque tinha certeza que ninguém enxergara aquilo e ele percebia a importância de levar isto adiante para o esclarecimento dos seus descendentes. Ele sabia pouco da vida daquele homem importante, mas esperava o dia que alguém se preocupasse em responder quem era aquele homem, conhecido por sua bondade, que tivera tanta gente de destaque no seu enterro, alguém que pudesse responder quem era realmente o conselheiro Souto?
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CAPITULO 2





    Origens e formação, 1814-1834




    O futuro conselheiro Salustiano Souto tinha oito anos quando foi proclamada a independência do Brasil. Ele vivia no sertão baiano, pois nascera em Vila Nova da Rainha, antiga aldeia cariri e portuguesa a partir de 1790; hoje, renomeada como Senhor do Bonfim, no norte do estado. Era filho do sargento-mór Antônio Ferreira Souto, natural da freguesia de S. João da Cruz e de sua esposa Maria Joaquina de S. José, natural de N. s. do Rosário do Porto de Cachoeira; e nascido em 24 de março de 1814. Um ano terrível de seca, pois as chuvas de S. José não molharam a terra sertaneja.




    O viajante Carl Friedrich v. Martius esteve na vila por essa época, vindo de Salvador e em busca do meteorito Bendegó que caíra na fazenda Anastácio, de Domingos da Mota Botelho, próxima a Monte Santo34. A descrição da jornada entre Cachoeira e Vila Nova da Rainha é pautada pela seca, falta de água para se beber e dessedentar os animais em movimento. O desespero para encontrar água era tão grande, visíveis em várias descrições do seu registro: num ponto da viagem um grupo de pessoas armadas guardava um olho d´água; em outro, a caravana roubou o cântaro cheio de um cego que era guardado embaixo de sua enxerga – o cego de Genipapo ou o filho demorava três horas para buscar a linfa potável. Nesta terra desolada só sobrevivia os homens e os cupins, pois as aves e os mamíferos já tinham migrado para terras mais úberes. A menina Dira, século e meio depois, na fronteira da Dantas-landes, uniu algumas varas de bambu e tentou estocar as nuvens. Não aguentou o peso, caiu.




    Von Martius notou que Vila Nova da Rainha vivia da passagem das boiadas piauienses, algumas de trezentas reses, que muitas vezes não conseguiam atravessar o Sertão e as suas caveiras brancas ficavam por ali, espalhadas pelo chão sáfaro e encoivarado e outras iam marcar nas porteiras a entrada das fazendas. Ele passou pela fazenda S. Antônio do Camuciatá, dos Dantas, e também na fazenda Mocó, dos Ferreiras-Souto.




    Os Ferreiras-Souto estavam espalhados. O irmão mais velho de Salustiano, José, de quatorze anos, vivia em Salvador na frente do Convento das Freiras da Lapa (Franciscanas Concepcionistas), na casa de um certo Dantas, professor de latim, onde preparava-se para ir cursar Direito na Universidade de Coimbra). No dia 20 de fevereiro de 1822, as tropas portuguesas fiéis a metrópole invadiram a região soteropolitana e no ataque, assassinaram ao professor de latim, ao idoso padre Daniel da Silva Lisboa e sóror Joana Angélica (1761-1822), responsável pela clausura das freiras. O menino José procurou um amigo da família, o advogado Antônio Pereira Rebouças35 que arrumara secretamente um barco a vela para levar a mãe e cinco irmãs a Cachoeira e pediu auxilio para sair da cidade. Conseguiu a ponga salvadora para voltar ao convívio da família.




    Os Ferreiras-Souto possuíam algumas fazendas de criação de gado nas margens do rio Salitre. Nas lutas da independência brasileira eles forneceram uma tropa de sessenta e cinco cavalos para o Exército Pacificador. Dezoito anos depois receberam uma indenização de “hum conto novecentos e cinqüenta mil”, pagamento autorizado pelo decreto nº 90, em 12 de outubro de 1839, do regente Marquês de Olinda (Pedro de Araújo Lima, 1793-1870) em nome do Imperador-criança, para ressarcir esta dívida.




    Não temos muitas informações sobre os Ferreiras-Souto ancestrais, a não ser que sejam possivelmente de origem minhota. Em Santo Tirso, no concelho de Agrela, há gente com este nome duplo até os dias de hoje. É um sobrenome usado nos extratos populares, nada de fidalguias, a não ser por um desembargador implacável nas Justiças em tempos do Marquês de Pombal. Também pode ser a junção de duas famílias diferentes, os Ferreiras e os Soutos, o que é mais provável, um Ferreira oriundo de alguma localidade chamada Souto – terras em sua maioria no litoral minhoto, que naquele momento estava a vinte dias de viagem marítima do sertão baiano. Ferreira é o ancestral “ferreiro” que deixou recordações na linhagem, timbrando-os com a sua ocupação. Souto é uma palavra galega que significa “campo de castanheiras”, propriedade ou local de origem. O duplo sobrenome é encontrado em outros proprietários rurais espalhados entre a Bahia, Minas Gerais e Rio Grande do Norte.




    Os Ferreiras-Souto baianos viviam numa terra com identidade própria, a região classificada politicamente como o quarto distrito da Bahia, que compreendia os seguintes núcleos populacionais: S. João Batista de Jeremoabo, Santana do Tucano, Sento Sé, Purificação dos Campos (Irará), Coração de Jesus do Monte Santo, S. Antônio de Jacobina, Vila Nova da Rainha (ela era dividida em quatro freguesias: V.N. da R., Freguesia Velha, Santo Antônio das Queimadas e Senhor do Bonfim), Abadia, S. Antônio de Alagoinhas, Divino Espírito Santo de Inhambupe e Nª Sª de Nazaré do Itapicuru de Cima. Depois transbordava a fronteira sergipana e alcançava Riachão do Dantas, ao vadear e ultrapassar o rio Real. Era a Dantas-landes, terra onde uma parentela, tal qual a aranha, tecera com a sua genealogia uma teia de poder, que cobria de uma ponta a outra36. Ela começara com um publicano tripeiro, multiplicou-se em vários fazendeiros e terminou com dois hábeis palinuros: o Conservador Barão de Jeremoabo, proprietário de sessenta e duas fazendas na região; e o Liberal, conselheiro Dantas. Ninguém fazia política na Dantas-landes, território aproximadamente do tamanho de Portugal, sem tomar a benção a um ou ao outro. Eles intervirão linhas adiante quando nosso personagem optar pela política.




    Dantas-landes: uma encruzilhada de povos




    Perquirindo os Assentos de Batismos, Matrimônios e Óbitos guardados nas paróquias é possível identificar quem são os que ocupam a Dantas-landes; pois, estes documentos registram a origem dos “cristianizados” nos atos religiosos. É uma sociedade organizada e hierarquizada pela procedência racial. No topo, estão os “brancos”, quase todos de origem portuguesa e em sua maioria oriundos do Minho. Os descendentes de cristãos-novos e “siganos” (calons) estão dentro deste contingente povoador. Há pouquíssimas exceções de outras nacionalidades. Abaixo na escala os afrodescendentes categorizados nos registros paroquiais como: “pretos”, “crioulos”, “yngênuos”, “mulatos”, “mestiços”, “pardos” e “cabras”. Os indígenas ficam no limbo, a caminho da invisibilidade; pois, se unem a negros tornam-se “cabras” ou a brancos, desaparecem e só serão reconhecidos nos malares salientes dos descendentes.




    Esta população se fixou no caminho das boiadas do Piauí que demandavam o litoral baiano e que aproveitavam as velhas trilhas indígenas, até chegar aos consumidores. Por várias circunstâncias, principalmente a distância dos tribunais religiosos e laicos, muitos dos povoadores tinham um passado cristão-novo fortemente influenciado pelo Velho Testamento que disseminaram para todos os outros, através da oralidade. Isto vai aparecer nos seus hábitos alimentares, na sobranceria de suas genealogias, na hospitalidade para com o estrangeiro, no debate anímico entre o extremo misticismo e a descrença absoluta, sem meio termo. É lugar onde o amuleto mais comum para guardar o corpo e a casa não é a cruz, mas o sino-salamão impresso nas portas das casas.




    A cultura cristã-nova será disseminada através da herança familiar, da mestiçagem e também pela aprendizagem com os vizinhos. Desta forma a geografia local tornou-se uma projeção americana da geografia bíblica, com o seu Tigre e Eufrates, S. Francisco e Itapicuru, e seus personagens vistos como os de antanho. Há o Abraão da Bahia, o Moisés dos Liberais, etc. Isto numa região formada durante a Contra-Reforma, que privilegiava o Novo Testamento, Cristo, a Virgem Maria em suas diversas formas de ser lembrada; considerando os percursores bíblicos como coisas de Protestantes ou Judeus...




    O pecuarista Domingos Afonso Mafrense, rendeiro do Morgado da Torre, que recebeu sesmarias na região em 1674, foi homenageado poeticamente através de um soneto, onde temos ideia como eles são vistos, dentre outros exemplos:




    “Como os patriarcas bíblicos de antanho / Cortando a Síria a apascentar teu gado / Penetraste o planalto muito sossegado / conduzindo teu povo e teu rebanho (...)”37.




    Antônio Sotério de Vasconcelos, um destes fazendeiros de origem cristã-nova em Itapicuru e genearca de uma parentela nomeada pelo genealogista e memorialista Francisco Antônio Dória, descendente dela, como “os judeus de Itapicuru”, são vistos como tal e discriminados por isto38. O preconceito continuou por gerações, pois, quando um deles, Inácio Mendes de Vasconcelos, pretendeu casar-se com uma moça da elite local, recebeu a resposta insolente do futuro sogro: “preferia ver a filha casada com um negro, ou morta (...)”39.




    Não só eles são vistos desta forma, pois, outros também se veem assim. O menino santista Bartolomeu Lourenço, renomeado Bartolomeu de Gusmão (1685-1724) estudou no Seminário de Belém em Cachoeira, porta de entrada para a Dantas-landes; mas, algo deu errado na sua formação sacerdotal e ele morreu foragido da Inquisição ao assumir ser o “Messias” que libertaria os judeus através de sua invenção, o balão aéreo, como arma de convencimento.




    O poeta Castro Alves, de Curralinho (Muritiba) explicitou esta sub-identidade sertaneja:




    “Sou hebreu, não beijo as plantas / da mulher de Putifar”40.




    Esta presença repercutiu na política de diversos modos: na explosão messiânica de Antônio Conselheiro; ou de modo mais requintado, a inclusão na agenda dos políticos Liberais, da necessidade da construção dos cemitérios laicos, da introdução do casamento civil, da liberdade de cultos e principalmente a separação entre a Igreja e o estado. Reivindicações que não são simpáticas aos interesses do Catolicismo, tanto que os opositores Conservadores vão rotular estes políticos de forma exagerada para estigmatizá-los como adventícios ao Brasil católico.




    “Os Rabbinos da synagoga revolucionária que se chrisma de liberal”41




    Ou:




    “O Governo Dantas-Saraiva é realmente de judeus”42




    A percepção da influência desta corrente chegou ao século XX através dos Tições antissemitas. O conselheiro Dantas, por sua liderança sertaneja, não era comparado como seria de esperar nos grandes líderes políticos da época, mas ao bíblico Moisés, mesmo que isto fosse uma ironia dos seus adversários.




    “Como é terrível o soffrer de Tântalo! / Ah! Conselheiro, é sina de Moysés / Olhar ao longe a terra prometida / E nunca... e nunca lá deitar os pez! / Como sorri-se a Chanaan formosa! / Que encantador, poético vergel! / Si lá pizas...O Sudré ao menos / Há de guiar o povo de Israel” 43




    Os muçulmanos também estavam presentes sem que dessem conta deles no quintal ou no trabalho. Eram “invisíveis” como os outros. No engenho Sapucaia no Recôncavo, fundado por descendente de cristãos-novos, os escravos muçulmanos deixaram lembranças, até curiosas, como os seus nomes excêntricos, caso do mestre de açúcar Corão (Luís Tomé Pinto de Almeida Castro44) ou o de Semião Samba em Pé, Teles de Menezes da Rocha Passos Quem Bulir com Ele Passa Mal, Quem Bulir com Ele Morre, o contador de histórias. Esta presença tão ignorada, claramente agia nas mudanças culturais, basta meditar o que o educador Isaías Alves (1888-1968), descendente dos fundadores do engenho, na singela frase que escreveu sobre o escravo Semião:




    “O senegalês que contava a história de Carlos Magno, com sabor maometano” 45.




    Na teia de parentesco que se formou na região cabe uma anotação pertinente ao trabalho. O Isaías mencionado divide o parentesco com o médico e industrial José Joaquim Ribeiro dos Santos (1851-1911), que surgirá logo adiante, pois, ambos são descendentes do fazendeiro português Manoel da Cunha Froes de Almeida que viera para a terra “em busca de árvores das patacas, ou fugindo aos perigos do cristão-novo”46 .




    É um mundo genealógico e culturalmente mestiço, onde a ação de um mundo repercute no outro. Neste caso a origem da história é europeia, mas a forma de contá-la é o reflexo de sua vivência islâmica na África. O ouvinte é um descendente de cristão-novo. São inúmeros os narradores espalhados pelo Sertão. Aqui foi o escravo africano Semião, mais adiante nhá Sara (é difícil saber a sua origem cultural?) narrando histórias sebastianistas para os Ribeiro-dos-Santos de Montes Claros47. Com o passar dos anos estas culturas tão diversas vão se misturando até perder a identidade original e ganhar a plástica mestiça que conhecemos.




    Parte deste Sertão pertencera ao mestre de campo Antônio Guedes de Brito (*1627), mas que pelos azares da sucessão familiar chegou a posse da nobre Casa da Ponte e terminou quando um deles, o sexto Conde da Ponte (major João de Saldanha da Gama Melo Torres Guedes de Brito, 1773-1809), o mesmo personagem que recebeu o Príncipe Regente D. João em 1808 e administrativamente abriu os portos e as alfândegas brasileiras ao comércio internacional; recortou este imenso latifúndio em várias áreas administrativas, a serem comercializadas e vendeu muitos pedaços desta herança, cuja posse efetiva era difícil manter pela presença indígena e a formação de quilombos nas suas terras, para viver confortavelmente na Europa.




    Outro grande sesmeiro na região fora a Casa da Torre, através dos descendentes de Garcia d´Ávila (1528-1609), grandes adversários dos Guedes de Brito. Tanto uma, quanto outra, as duas casas descendiam por via materna do náufrago minhoto Diogo Álvares Caramuru. Foi nesta região sertaneja que deu-se um massacre histórico, quando as tropas de Francisco Dias d´Ávila (c. 1646-1694), Morgado da Torre, assassinaram quinhentos índios Anaiós, próximos a Juazeiro, no Rio de Salitre, em 1676.




    O genocídio foi denunciado pelo padre capuchinho Martinho de Nantes, que cristianizava os índios na região:




    “(...) Estava quase sem armas e mortos de fome. Renderam-se todos, sob condição de que lhes poupassem a vida. Mas os portugueses, obrigando-os a entregar as armas, os amarravam e dois dias depois mataram, a sangue frio, todos os homens de arma, em número de quase quinhentos, e fizeram escravos seus filhos e mulheres (...)” 48.




    Mesmo longe da metrópole a região estava sob atenta vigilância das autoridades religiosas católicas, basta lembrar o caso levantado pelo historiador baiano Luís Mott, de quatro negros envolvidos com a feitura de amuletos em Jacobina, que denunciados pelo crime, instaurou-se o processo em 21 de novembro de 1745, e foram despachados pelo vigário local para a Inquisição de Lisboa. José Martins, Mateus Pereira Machado, Luís Pereira de Almeida (este já fora castigado pelo sargento-mór Jerônimo Sodré pelo mesmo delito) e João da Silva Curto, nomes dos quatro processados, estavam presos em Lisboa quando do terremoto em 1755, e mesmo sabendo dos perigos que teriam que enfrentar se reapresentaram as autoridades, depois de soltos pelo cataclismo que destruíra as grades da prisão onde estavam presos. O castigo, além das torturas psicológicas e físicas, foi o expatriamento no interior de Portugal49.
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